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Notas explicativas às demonstrações contábeis da Cavan Rocbra Indústria e Comércio de Pré Moldados e Concreto S/A (Em milhares de Reais)

continuação

continua

16. Outras receitas operacionais:
31/12/2023 31/12/2022

Ressarcimento de despesas 267 27
Recuperação de créditos tributários 3.303 –
Venda de sucata 60 187
Reversão de provisão de contingências 10 –
Ganho de alienação de imobilizado 65 283
Outras receitas – 28

3.705 525
Recuperação de créditos tributários - Em 01 de junho de 2022, transitou em 
julgado o processo nº 1000482-25.2017.4.01.3700 com a decisão que reconhe-
ceu o direito da Companhia à compensação dos valores indevidamente pagos a 
título de COFINS (R$ 2.714) e PIS (R$ 589), em razão da ilegítima inclusão do 
ICMS destacado nos documentos fiscais nas respectivas bases de cálculo, rela-
tivo ao período de março/2017 até Mai/2021. O pedido de habilitação do crédito 
foi realizado em setembro de 2022 e homologados em abril de 2023.
17. Outras despesas operacionais: 31/12/2023 31/12/2022
Provisão para contingências trabalhistas – (215)
Ajustes de inventário de produto acabado – (14)
Outras despesas (10) (6)

(10) (235)
18. Resultado financeiro: 31/12/2023 31/12/2022
Receita financeira
Descontos obtidos 25 134
Receita aplicação financeira 711 748
Variação monetária 871 58

1.607 940
Despesa financeiras
Juros sobre empréstimo bancário – (403)
Despesas bancárias (10) (13)
Juros de finame – (1)
Juros e mora pagos – (29)
Variação cambial (14) (9)
PIS e COFINS s/receitas financeiras (73) (37)
IOF sobre operações financeiras (74) (65)
Descontos concedidos – (15)

(171) (572)
Resultado financeiro líquido 1.436 368
Variação monetária - São decorrentes de atualizações dos direitos de crédito. O 
valor mais expressivo em 2023 está atrelado a recuperação de créditos tributá-
rios, citados na nota explicativa 18. 19. Imposto de renda e contribuição social: 
A reconciliação da taxa efetiva da alíquota nominal, para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022, é como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes dos impostos 11.285 18.484
 I - Valor base IRPJ e CSLL 3.813 6.260
Alíquota 15% IRPJ e 9% CSLL 2.708 4.436
Alíquota adicional 10% IRPJ com redução de R$ 240 1.105 1.824

 II - Efeitos das adições e exclusões
  permanentes de despesas e receitas 31/12/2023 31/12/2022
Adições permanentes
Gratificação a dirigentes 54 97
Doações 28 22
Depreciação de Leasing 10 15
Brindes 14 –
Juros sobre empréstimos e financiamentos – 137
Outros – 8
Exclusões permanentes
Incentivo fiscal - ICMS (2.681) (3.411)
Incentivo fiscal - IRPJ – (20)
Incentivo fiscal - PAT (17) (58)
Reversão de provisão de contingências (3) –
Juros sobre atualização monetária (296) –
Outros (23) (8)
 III - Taxa efetiva
Despesa com imposto de renda e
 contribuição social 899 3.115
Imposto de renda e contribuição social correntes 899 3.135
Redução de imposto de renda - Incentivo fiscal – (20)
IRPJ e CSLL ajustado (I+II) 899 3.115
Alíquota efetiva 8% 17%
20. Instrumentos financeiros: 20.1 Considerações gerais: A Companhia man-
tém operações com instrumentos financeiros, cujos limites de exposição aos ris-
cos de crédito são aprovados e revisados periodicamente pela Administração. 
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando 
comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um 
mercado ativo ou, na ausência deste, com valor presente líquido ajustado com 
base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de 
seus correspondentes valores de mercado. 20.2 Classificação contábil e valor 
justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos 
ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.

31/12/2023 31/12/2022

Ativos financeiros Nota
Valor 

Contábil
Valor 
Justo

Hierar- 
quia

Valor 
Contábil

Valor 
Justo

Hierar- 
quia

Custo amortizado
Caixa 6 6 6 6
Valor justo por meio
 do resultado:
Aplicações financeiras 4 10.340 10.340 Nível 2 10.576 10.576 Nível 2

10.346 10.346 10.582 10.582
Custo amortizado:
Caixa e equivalentes
 de caixa - Depósitos
  a vista 4 6 6 Nível 2 6 6 Nível 2
Contas a
 receber clientes 5 5.246 5.246 Nível 2 6.808 6.808 Nível 2

31/12/2023 31/12/2022

Ativos financeiros Nota
Valor 

Contábil
Valor 
Justo

Hierar- 
quia

Valor 
Contábil

Valor 
Justo

Hierar- 
quia

5.252 5.252 6.814 6.814
Passivo financeiros
Custo amortizado:
Fornecedores 12 4.432 4.432 Nível 2 6.469 6.469 Nível 2

4.432 4.432 6.469 6.469
As metodologias utilizadas pela Companhia para a divulgação do valor justo foram 
as seguintes: Caixa e equivalentes de caixa, clientes e fornecedores se aproxi-
mam do seu respectivo valor contábil. Empréstimos e financiamentos, dividendos 
e encargos de dívidas (líquidos dos custos a amortizar). Não houve reclassificação 
de categoria de instrumentos financeiros para o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2023. 20.3 Hierarquia do valor justo: Mensuração do valor justo: a Com-
panhia classifica e divulga os instrumentos financeiros da seguinte forma:  
Nível I - preços cotados nos mercados ativos para ativos e passivos idênticos; 
Nível II - outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significa-
tivo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente, e 
Nível III - técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo 
registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. Não  
houve reclassificação de categoria de instrumentos financeiros no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, não houve transferência entre avaliações de valor 
justo nível I e nível II, e nem transferência entre avaliações de valor justo nível III e 
nível II. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Companhia classificou como  
Nível II os saldos de equivalentes de caixa, clientes, fornecedores e empréstimos 
e financiamentos. 20.4 Riscos resultantes de instrumentos financeiros:  
20.4.1 Risco de crédito: a. Clientes: Devido a Companhia ter contas a receber 
dos clientes Vale S.A. e Ferrovia Transnordestina Logistica S.A. - FTL, a  
Companhia entende que não possui risco de incorrer em perdas decorrentes  
a esta contraparte em um instrumento financeiro decorrentes da falha destes  
em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco que a Companhia apresen-
ta, está associado basicamente ao saldo entre partes relacionadas devido os 
mesmos terem sido formalizados em condições específicas e em montantes  
significativos, mantidas pelo seu valor original e sem prazos previstos para  
liquidação. Essas operações poderiam resultar em valores diferentes caso fossem 
realizadas com terceiros. b. Aplicações financeiras: A Companhia limita sua  
exposição ao risco de crédito através do investimento em títulos de dívida que  
tenham um mercado líquido. A exposição máxima ao risco de crédito dos títulos  
de dívida classificados como mantidos até o vencimento em aplicações  
domésticas. Os recursos financeiros aplicados no mercado financeiro são  
mantidos com bancos e instituições financeiras de primeira linha e que  
possuam liquidez no mercado. 20.4.2 Risco de liquidez: A Companhia  
adota como política de gerenciamento de risco: manter um nível mínimo de  
caixa como forma de assegurar a disponibilidade de recursos financeiros e mini-
mizar riscos de liquidez. 20.4.3 Operações com instrumentos financeiros  
derivativos: Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022,  
a Companhia não possuía quaisquer operações com instrumentos  
financeiros derivativos 20.4.4 Risco de taxas de juros: A atualização dos  
contratos de financiamento e empréstimos estão vinculados a variação do CDI. 

20.4.5 Risco de preço dos produtos vendidos e dos insumos adquiridos: 
Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos produtos ven-
didos pela Companhia e dos insumos utilizados no processo de produção. Essas 
oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nas receitas e nos 
custos da Companhia. Para mitigar esses riscos, a Companhia monitora perma-
nentemente os mercados locais, buscando antecipar-se a movimentos de preços. 
Análise de sensibilidade: Instrumentos financeiros não derivativos, estão expostos 
a variações no valor justo como resultado da flutuação da taxa de juros (CDI). As 
avaliações da sensibilidade dos instrumentos financeiros a essas variáveis são 
apresentadas a seguir: (i) Seleção de riscos: A Companhia identificou apenas 
um risco de mercado que mais fortemente afetam o valor dos seus instrumentos 
financeiros: Taxa de juros (CDI). (ii) Seleção de cenários: Para cada um dos 
quatro riscos acima mencionados, foram considerados três cenários de valoriza-
ção (desvalorização). O primeiro cenário usa uma taxa de base, que é a taxa de 
mercado na data do balanço, extraída com base no relatório FOCUS de 29 de 
dezembro de 2023. Além deste cenário, o CPC 39 - “Instrumentos Financeiros - 
Apresentação”, requer a apresentação de cenários de riscos possível e remota de 
deterioração. Os possíveis cenários possível e remoto consideram variações de 
25% e 50%, respectivamente, da variável de risco relevante em relação à taxa 
base. A análise de sensibilidade de variações nos rendimentos de aplicações fi-
nanceiras: 

Desvalorização
Posição em Remoto Possível Provável

Indexador 31/12/2023 (-50%) (-25%)  
– 4,63% 6,94% 9,25%

Aplicações financeiras
 (equivalentes de caixa) CDI 10.346 479 718 957
Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura da Companhia são de fatores externos, exceto riscos de crédito, 
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é 
administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e 
danos à reputação da Companhia, e buscar eficácia de custos e para evitar 
procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. Gestão do 
capital: A política da Administração é manter uma sólida base de capital para 
manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento 
futuro do negócio. A Administração monitora os retornos sobre capital, também 
monitora o nível de dividendos para acionistas e procura manter um equilíbrio 
entre os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de 
empréstimos e as vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de 
capital saudável. 21. Benefícios a empregados: A Companhia oferece aos seus 
empregados benefícios que englobam basicamente: seguro de vida, assistência 
médica e odontológica, vale-transporte e vale-refeição.

A Diretoria

Contador
Anderson Silva Lira - CRC-1SP219971/O-5

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis
Aos Acionistas e Diretores da Cavan Rocbra Indústria e Comércio de Pré Mol-
dados de Concreto S/A - Bacabeira - MA - Opinião: Examinamos as demons-
trações contábeis da Cavan Rocbra Indústria e Comércio de Pré Moldados de 
Concreto S/A (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da 
Cavan Rocbra Indústria e Comércio de Pré Moldados de Concreto S/A. em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstra-
ções contábeis. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-

da para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Dependência Econômica: Cha-
mamos a atenção para a Nota Explicativa 1 e 7 às demonstrações contábeis, que 
descrevem que parte significativa do total das vendas da Companhia, são reali-
zadas substancialmente junto à Vale S.A. Adicionalmente, há um saldo de 
R$126.660 de mútuos a receber de partes relacionadas da Companhia. Portanto, 
as demonstrações contábeis acima referidas devem ser lidas nesse contexto. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabili-
dades da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos audito-
res pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 

erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
diretoria da Companhia a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos du-
rante nossos trabalhos. 

São Paulo, 29 de Abril de 2024

KPMG Assurance Services Ltda. Daniel Aparecido da Silva Fukumori
CRC: 2SP-023228/O-4 Contador - CRC 1SP245014/O-2

Varas de Violência Doméstica promovem 
Projeto Laços pela Paz em Casa
A 1ª e a 2ª Vara de Violência 
Doméstica e Familiar contra 
a Mulher de São Luís 
promovem, de 15 a 25 de maio, 
a Semana “Laços pela Paz em 
Casa”, com abertura solene no 
dia 22 de maio, às 17h, na Casa 
da Mulher Brasileira.
Por meio desse projeto, serão 
realizadas palestras voltadas 
ao enfrentamento da violência 
doméstica e familiar contra 
a mulher, com atividades 
nas comunidades dos bairros 
do São Francisco, Jaracati e 
Ilhinha.
As atividades previstas 

para ocorrerem durante 
a semana integram ações 
de quatro projetos sociais 
já desenvolvidos pelas 
duas varas especializadas 
da capital, relacionados a 
políticas públicas de combate à 
violência contra a mulher.
As juízas Lúcia Helena Barros 
Heluy (2ª Vara da Mulher) 
e Samira Barros Heluy (3ª 
Vara), coordenam a Semana 
e os projetos relacionados:  
“Não morra, Maria da Penha”, 
“Penha: bora dialogar?”, 
“Justiça em rede: um link entre 
o Judiciário e as mulheres 

em situação de violência 
de gênero” (2ª Vara) e o “O 
Judiciário nas escolas, com eles 
e com elas, por eles e por elas” 
(3ª Vara).
A programação da Semana 
será encerrada no sábado, 25 
de maio, com a celebração de 
uma cerimônia de casamento 
comunitário para casais de 
baixa renda da capital, no Asilo 
de Mendicidade.
PASSEIO CICLÍSTICO
No domingo, 19 de maio, será 
realizado o “Passeio Ciclístico 
Solidário”, com percurso de 
20km e 230 participantes 

inscritos. A concentração 
para o passeio será às 7h, 
com saída e chegada na Praça 
dos Pescadores, na Avenida 
Litorânea, no bairro Ponta 
d’Areia.
Os ciclistas inscritos devem 
receber as camisetas do passeio 
nos dias 16 e 17 de maio, das 
9h às 17h, na Casa da Mulher 
Brasileira.
O passeio conta com o apoio 
do governo do Maranhão, 
Prefeitura de São Luís, 
Polícia Militar, Corpo de 
Bombeiros e diversas empresas 
colaboradoras.

Conselho da Petrobras aprova fim 
do mandato de Jean Paul Prates
O Conselho de Administração 
da Petrobras aprovou, na 
manhã dessa quarta-feira (15), 
o encerramento antecipado do 
mandato do presidente Jean 
Paul Prates. Para o seu lugar, 
foi nomeada interinamente a 
diretora executiva de assuntos 
corporativos, Clarice Coppetti.
No mês passado, o ministro de 
Minas e Energia, Alexandre 
Silveira, reconheceu a 
existência de posições públicas 
divergentes entre o presidente 
da companhia e o governo, 
mas classificou rumores sobre 
demissão como especulações.  
O Ministério de Minas e 
Energia (MME) indicou a 
engenheira Magda Chambriard 
para substituir Prates.
O nome de Magda ainda 
precisa passar por análises 
internas da empresa. São 
investigados potenciais 
conflitos de interesse e preparo 
para o cargo. Posteriormente, 

a indicação de Magda deverá 
ser aprovada no Conselho de 
Administração e referendada 
pela Assembleia dos 
Acionistas.
Ela é engenheira química e 
civil e iniciou sua carreira 
na Petrobras em 1980, tendo 
sido posteriormente cedida à 
Agência Nacional de Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP) em 2002. Ela ocupou 
a diretoria geral da ANP 
entre 2012 e 2016, nomeada 
pela então presidenta Dilma 
Rousseff.
O diretor financeiro e 
de relacionamento com 
investidores, Sergio Caetano 
Leite, também foi destituído 
do cargo pelo Conselho 
de Administração. Ele era 
próximo a Jean Paul Prates. 
Para o seu lugar, foi nomeado 
interinamente Carlos Alberto 
Rechelo Neto, atual gerente 
executivo de finanças. 

(AGÊNCIA BRASIL)

Dudu Diniz recebe calorosa 
aclamação das comunidades ao 
celebrar o Dia das Mães em Ribamar
O presidente da Câmara 
Municipal de São José de 
Ribamar e pré-candidato a 
prefeito, Dudu Diniz (PSB), 
foi o protagonista de uma 
agenda intensa no último final 
de semana, visitando diversas 
comunidades do município.
A ocasião foi marcada por 
homenagens às mães, no 
Jardim Tropical, Dudu esteve 
ao lado do pré-candidato a 
vereador, Beto das Vilas. 
Em seguida, no Parque Jair, 
compartilhou momentos com 
o pré-candidato a vereador 
Fernando Castro.
No Novo Cohatrac, contou 

com a presença do pré-
candidato a vereador Andrey 
Villela. Já no Alto do Turu, 
uniu-se aos pré-candidatos 
Pereira e Simão Cirineu, e 
encerrou na Piçarreira, onde 
esteve com o pré-candidato 
a vereador Batista, um dos 
bairros visitados durante o dia.
“É inspirador vivenciar 
momentos como estes, rodeado 
pelo calor humano das mães 
e das pessoas especiais de 
diversas comunidades de nossa 
querida cidade”, expressou 
Dudu Diniz, destacando sua 
proximidade e aceitação dentro 
das comunidades ribamarenses.Dudu Diniz agradeceu à calorosa recepção, durante a agenda do fim de semana

Equatorial Maranhão inicia o Projeto 
“De Porta em Porta”
A plataforma E+ Economia, 
iniciativa da Equatorial 
Maranhão em parceria com a 
Aneel, iniciou nessa terça-feira 
(14) a ação “ De Porta em 
Porta”, que facilitará a troca de 
lâmpadas incandescentes ou 
fluorescentes antigas, que são 
menos econômicas, por novas 
de LED. 
A ação ocorrerá nos municípios 
de São Luís, Raposa, São José 
de Ribamar e Paço do Lumiar, 
onde os colaboradores da 
empresa 3E, identificados com 
crachás e camisas do Projeto 
E+ Comunidade, vão oferecer 
esse serviço nas residências, 
proporcionando economia na 
conta de luz da população, 

além de contribuir com a 
sustentabilidade do planeta.
Os primeiros bairros que 
receberão a visita da 3E 
serão: Nova Terra e Jardim 
Tropical. A ação se estenderá 
até o sábado (18) abrangendo 
também os bairros Anil, 
Centro, Forquilha, Araçagi, 
Maresia, Pirâmide e Maiobão. 
Cada cliente poderá trocar até 
5 lâmpadas, por conta contrato, 
e o titular precisa ter em mãos 
RG, CPF, a última conta de 
energia quitada e as lâmpadas 
antigas em funcionamento.
Para mais informações, 
acompanhe as redes sociais da 
distribuidora: @equatorial.ma
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